
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2348722 - AP 
(2023/0123039-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA
ADVOGADOS : JÚLIA LEITE ALENCAR DE OLIVEIRA - SP266677

GUSTAVO BASAGLIA MARTINS - SP426661
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
ADVOGADO : RENNAN DA FONSECA MELO - AP004593A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 493, 927, I, E 933 DO CPC E ART. 28 
DA LEI N. 9.868/99. SÚMULA N. 211/STJ. ADI N. 5.469/DF. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A questão tratada na ADI n. 5.439 e pleiteada pela agravante diz respeito à 
modulação de efeitos da ADI n. 5.469, questão que restou fundamentadamente 
decidida pelo Tribunal a quo (e-STJ fl. 1804).
2. Enfrentada a tese suscitada e esclarecendo-se que a ressalva da modulação dos 
efeitos apenas se aplicaria às ações propostas até 24/02/2021, não se pode falar 
em negativa de prestação jurisdicional, mas tão somente em decisão contrária aos 
interesses da parte.
3. O cumprimento do requisito do prequestionamento se observa com o debate 
sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo de valor sobre 
determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto. Ausente a discussão 
acerca da aplicabilidade ou não dos arts. 493, 927, I, e 933 do CPC e do art.. 28 da 
Lei n. 9.868/99 ao caso concreto, inafastável o óbice da Súmula n. 211/STJ.
4. Ainda que assim não fosse, depreende-se da leitura do aresto combatido que a 
controvérsia suscitada no especial foi examinada pela Corte a quo sob a ótica de 
fundamento constitucional, qual seja, a ADI n. 5.469/DF. Assim, a alteração da 
conclusão a que chegou o acórdão acerca do precedente compete exclusivamente 
ao Supremo Tribunal Federal.
5. O óbice aplicado ao conhecimento da tese recursal pela alínea "a" também 
inviabiliza o exame da mesma tese pela alínea "c".
6. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 493, 927, I, E 933 DO CPC E ART. 28 
DA LEI N. 9.868/99. SÚMULA N. 211/STJ. ADI N. 5.469/DF. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A questão tratada na ADI n. 5.439 e pleiteada pela agravante diz respeito à 
modulação de efeitos da ADI n. 5.469, questão que restou fundamentadamente 
decidida pelo Tribunal a quo (e-STJ fl. 1804).
2. Enfrentada a tese suscitada e esclarecendo-se que a ressalva da modulação dos 
efeitos apenas se aplicaria às ações propostas até 24/02/2021, não se pode falar 
em negativa de prestação jurisdicional, mas tão somente em decisão contrária aos 
interesses da parte.
3. O cumprimento do requisito do prequestionamento se observa com o debate 
sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo de valor sobre 
determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto. Ausente a discussão 
acerca da aplicabilidade ou não dos arts. 493, 927, I, e 933 do CPC e do art.. 28 da 
Lei n. 9.868/99 ao caso concreto, inafastável o óbice da Súmula n. 211/STJ.
4. Ainda que assim não fosse, depreende-se da leitura do aresto combatido que a 
controvérsia suscitada no especial foi examinada pela Corte a quo sob a ótica de 
fundamento constitucional, qual seja, a ADI n. 5.469/DF. Assim, a alteração da 
conclusão a que chegou o acórdão acerca do precedente compete exclusivamente 
ao Supremo Tribunal Federal.
5. O óbice aplicado ao conhecimento da tese recursal pela alínea "a" também 
inviabiliza o exame da mesma tese pela alínea "c".
6. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por COMERCIAL CIRÚRGICA 

RIOCLARENSE LTDA, contra a decisão de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
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VIOLAÇÃO DOS ARTS. 493, 927, I, E 933 DO CPC E ART. 28 DA LEI N. 
9.868/99. SÚMULA N. 211/STJ. ADI N. 5.469/DF. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que houve negativa de prestação 

jurisdicional na origem uma vez que o acórdão recorrido padeceria de omissão com 

relação à decisão proferida nos autos da ADI n. 5.439, e não na ADI n. 5.469.

Assevera a inaplicabilidade da Súmula n. 211/STJ com relação à violação 

dos arts. 493, 927, I, e 933 do Código de Processo Civil e 28 da Lei n. 9.868/99  uma vez 

que, havendo inobservância de precedente vinculante proferido pelo Pretório Excelso, 

o prequestionamento de tais dispositi vos se revela como mera consequência.

Ademais, reitera a existência de violação dos arts. 927, I, do Código de Processo 

Civil e 28 da Lei n. 9.868/99.

Por fim, alega a ausência de impedimento ao exame da divergência 

jurisprudencial. 

Pugna pelo recebimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pela ora agravante 

pretendendo suspender a exigibilidade do DIFAL-ICMS exigido nas operações 

interestaduais. 

Nas razões do apelo nobre, interposto com fulcro nas alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional, apontou-se ofensa aos seguintes dispositivos: a) arts. 489, § 

1º, IV e VI, e 1.o22, II e parágrafo único, I e II, do Código de Processo Civil, sustentando 

que o acórdão recorrido padece de omissões; b) art. 927, I, do Código de Processo Civil, 

e art. 28 da Lei n. 9.868/99, aduzindo que o Tribunal local deveria ter aplicado ao caso 

concreto o entendimento firmado na ADI n. 5.469; c) arts. 493 e 933, do Código de 

Processo Civil, asseverando que a superveniência de decisão na ADI n. 5.469 foi fato 

jurídico novo, que deveria ter sido aplicado de ofício na origem.

 No presente, reitera a negativa de prestação jurisdicional e a violação dos 
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arts. 927, I, do Código de Processo Civil e 28 da Lei n. 9.868/99, bem como aduz a 

inaplicabilidade da Súmula n. 211/STJ. 

A insurgência não comporta acolhida. 

Inicialmente, a agravante argumenta que a Corte local deixou de se manifestar 

acerca da decisão proferida nos autos da ADI n. 5.439, e não na ADI n. 5.469, de forma 

que estaria configurada a negativa de prestação jurisdicional. 

Entretanto, a questão tratada na ADI n. 5.439 e pleiteada pela agravante diz 

respeito à modulação de efeitos da ADI n.  5.469, questão que restou 

fundamentadamente decidida pelo Tribunal a quo, consoante expresso no excerto (e-

STJ fl. 1804):
O ponto questionado pela embargante foi, expressa e suficientemente, 
abordado no acórdão, senão vejamos: 
"(...)
Em recente decisão em julgamento de Embargos de Declaração interpostos 
no Recurso Extraordinário no 1.287.019, o e. relator, Ministro Dias Toffoli, 
afirmou que 'a Corte, também por maioria, concluiu ser o caso de se 
modularem os efeitos dessa decisão, tal como registrado na ata de julgamento 
do mérito, ressalvando da modulação, contudo, as ações judiciais então em 
curso, ou seja, as ações judiciais propostas até a data do referido julgamento' 
[grifos no original], o que deixa claro que a exceção somente se aplica 
às ações que estavam em andamento na data do julgamento, 
hipótese na qual não se enquadra este feito, já que, como visto, a 
presente ação mandamental foi cjuizada em 02/03/2021.
(...)" 
O julgamento mencionado no acórdão ocorreu em 18/12/2021 e abrangeu os 
embargos de declaração interpostos no RE no 1.287.019 e os segundos 
embargos de declaração interpostos na ADI no 5.469/DF, esclarecendo-se, 
definitivamente, em ambos, que a ressalva da modulação dos efeitos se 
aplica, tão somente, às ações propostas até 24/02/2021, portanto, 
não alcançando a presente ação mandamental. [grifos não originais]

Enfrentada a tese suscitada e esclarecendo-se que a ressalva da modulação dos 
efeitos apenas se aplicaria às ações propostas até 24/02/2021, não se pode falar em 
negativa de prestação jurisdicional, mas tão somente em decisão contrária aos interesses 
da parte.

Com relação à questão de fundo, não se pode falar em prequestionamento. 

Vale consignar, no ponto, que o cumprimento do requisito do prequestionamento 
se observa com o debate sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo de 
valor sobre determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto. 

Dito isso, ausente a discussão acerca da aplicabilidade ou não dos arts. 493, 927, 
I, e 933 do CPC e do art.. 28 da Lei n. 9.868/99 ao caso concreto, inafastável o óbice da 
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Súmula n. 211/STJ. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 
284/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3o, 97, III, E 114 DO CTN. SÚMULA N. 
211/STJ. ATO DE GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente, no que diz respeito à negativa de prestação jurisdicional, a 
violação do art. 1.022 do CPC foi apontada de forma conjunta ao mérito 
recursal, não sendo possível compreender os vícios exatos dos quais padece o 
aresto combatido, tampouco a importância deles ao deslinde da controvérsia. 
Súmula n. 284/STF.
2. No que tange à violação dos arts. 3º, 97, III, e 114 do CTN, verifica-se que 
não houve debate da tese suscitada em sede de apelo nobre no aresto 
combatido. Súmula n. 211/STJ.
3. "O cabimento do recurso especial pela alínea 'b' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal pressupõe que haja a Corte de origem homenageado ato 
de governo local em detrimento da legislação federal. Inexistente tal fato, 
impossível viabilizar o processamento do recurso. É a hipótese dos autos, em 
que em nenhum momento ocorreu tal situação" (STJ, AgRg no REsp 
1.428.598/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 30/06/2015).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.346.246/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. REVISÃO DO 
ACERVO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. A questão atinente ao creditamento de ICMS em razão do abatimento de 
valores decorrentes de incorreções verificadas em notas fiscais/faturas de 
energia elétrica emitidas e posteriormente canceladas foi solucionada pelo 
Tribunal de origem à luz da interpretação dos arts. 35 e 38 da Lei 688/1986 e 
do Decreto 8.321/1968, ambos do Estado de Rondônia. A alteração do 
julgado, conforme pretendido nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em recurso 
especial. Desse modo, é aplicável à espécie, por analogia, o enunciado 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal (STF) - "Por ofensa ao direito local não 
cabe recurso extraordinário".
2. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da tese recursal, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ.
3. Para a admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 
Código de Processo Civil (CPC), é necessário não só que haja a oposição dos 
embargos de declaração na Corte a quo como também a indicação, no recurso 
especial, da ofensa ao art. 1.022 do CPC, especificamente quanto à questão 
que se pretende ver analisada, o que não se constata no presente caso.
4. O Tribunal de origem reconheceu que a parte recorrente não havia 
comprovado o crédito alegado. Entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância 
que redundaria na formação de novo juízo acerca de fatos e provas, e não na 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial 
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quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.737.312/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

Ainda que assim não fosse, depreende-se da leitura do aresto combatido que a 

controvérsia suscitada no especial foi examinada pela Corte a quo sob a ótica de 

fundamento constitucional, qual seja, a ADI n. 5.469/DF. 

Assim, a alteração da conclusão a que chegou o acórdão acerca do precedente 

compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal.

A propósito, cito:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
DIFAL. ANTERIORIDADE. MATÉRIA DECIDIDA À LUZ DE 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Ainda que apontado como violado dispositivo de lei federal, é inviável o 
exame da controvérsia por este Tribunal Superior quando solucionada, na 
Corte local, sob a ótica de fundamento constitucional.
2. Verifica-se da leitura do aresto combatido que a Corte local decidiu a 
questão da anterioridade à luz da interpretação da Emenda Constitucional n. 
87/2015 e do entendimento do STF no julgamento do Tema n. 1.093 e da ADI 
n. 5.469/DF (e-STJ fls. 201/211).
3. Assim, considerando que a tese recursal diz respeito à matéria analisada na 
origem à luz de fundamento constitucional, o conhecimento da matéria 
envolve, obrigatoriamente, o enfrentamento de matéria constitucional, 
inviável em recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF 
prevista no art. 102 da CRFB/88.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.075.943/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ARESTO COMBATIDO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. INVIABILIDADE.
1. Não se configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões 
de seu convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, 
circunstância que não se confunde com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. A Corte local dirimiu a controvérsia, relativa à distribuição de royalties ao 
Município/agravante, à luz de fundamento eminentemente constitucional 
(julgamento da ADI 4917), cujo exame compete tão somente ao Supremo 
Tribunal Federal por meio de recurso extraordinário já interposto nos autos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.982.334/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 12/12/2022.)

No mais, o óbice aplicado ao conhecimento da tese recursal pela alínea "a" 

também inviabiliza o exame da mesma tese pela alínea "c". 
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Nesse, colaciono:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. RECURSO 
PARCIALMENTE ACOLHIDO.
1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, são cabíveis quando há obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material no julgado.
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido não examinou o cabimento da 
divergência jurisprudencial apresentada.
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do 
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal 
apontado como violado ou à tese jurídica.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, para suprir 
omissão.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.817.210/MG, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA N. 105/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo instrumento em desfavor de decisão que 
negou a fixação de honorários advocatícios de sucumbência na fase de 
cumprimento de sentença em mandado de segurança. No Tribunal a quo, a 
decisão foi mantida. Neste Tribunal, negou-se provimento ao recurso 
especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que não 
são devidos honorários advocatícios de sucumbência, na fase de cumprimento 
de sentença em mandado de segurança. Nesse sentido: AgInt no AgInt no 
AREsp n. 2.127.997/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023; AgInt no AREsp n. 
2.077.195/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgInt no REsp n. 2.038.518/MG, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe 
de 19/4/2023;
AgInt no REsp n. 2.010.538/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.
III - Não cabe a condenação em honorários sucumbenciais em feitos 
originados em mandado de segurança, na esteira do disposto na Súmula n. 
105/STJ, não sendo autônomas as ações executiva e mandamental.
IV - Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.097.947/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.348.722 / AP
Número Registro: 2023/0123039-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00076553020218030001 76553020218030001

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA
ADVOGADOS : JÚLIA LEITE ALENCAR DE OLIVEIRA - SP266677

GUSTAVO BASAGLIA MARTINS - SP426661
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : RENNAN DA FONSECA MELO - AP004593A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ALÍQUOTA - ÍNDICE DA ALÍQUOTA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA
ADVOGADOS : JÚLIA LEITE ALENCAR DE OLIVEIRA - SP266677

GUSTAVO BASAGLIA MARTINS - SP426661
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
ADVOGADO : RENNAN DA FONSECA MELO - AP004593A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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